
 

NOTA TÉCNICA 

Ref.: Aplicação da Legislação Previdenciária Complementar a Entidades Fechadas 
Patrocinadas por Pessoas Jurídicas de Direito Privado Concessionárias ou Permissionárias de 
Serviços Públicos – Análise do Art. 26 da LC nº 108/2001 e Art. 8º da Resolução CNPC nº 
35/2019. 

Data: 28 de abril de 2025 

1 INTRODUÇÃO 

A presente Nota Técnica tem por objetivo analisar e elucidar o regime jurídico aplicável às 
Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC) patrocinadas por empresas 
privadas que atuam como concessionárias ou permissionárias de serviços públicos. O foco 
reside na interpretação conjunta do Artigo 26 da Lei Complementar nº 108, de 29 de maio de 
2001, e do Artigo 8º da Resolução CNPC nº 35, de 20 de dezembro de 2019, especialmente no 
que tange à estrutura organizacional e aos limites de contribuição dessas entidades. 

2 DESENVOLVIMENTO 

2.1 O Contexto da Lei Complementar nº 108/2001 

A Lei Complementar nº 108/2001 (BRASIL, 2001a) dispõe sobre a relação entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, suas autarquias, fundações, sociedades de 
economia mista e outras entidades públicas e suas respectivas entidades fechadas de 
previdência complementar. Trata-se, primordialmente, de um diploma legal voltado para o 
regime de previdência complementar no âmbito do setor público. 

Contudo, o Artigo 26 da referida lei estende, de forma condicionada, a sua aplicabilidade 
a um grupo específico de entidades do setor privado: 

> Art. 26. As entidades fechadas de previdência complementar patrocinadas por 
empresas privadas permissionárias ou concessionárias de prestação de serviços 
públicos subordinam-se, no que couber, às disposições desta Lei Complementar, na 
forma estabelecida pelo órgão regulador e fiscalizador. (BRASIL, 2001a). 

A expressão "no que couber" indica que a aplicação da LC 108/2001 a essas entidades não é 
integral, mas sim parcial e adaptada. Ademais, a norma delega ao "órgão regulador e 
fiscalizador" – atualmente a Superintendência Nacional de Previdência Complementar 
(PREVIC), sob as diretrizes do Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC) – a 
competência para definir a forma e a extensão dessa aplicabilidade. 

2.2 A Diretriz Regulatória da Resolução CNPC nº 35/2019 

Exercendo a competência delegada pelo Art. 26 da LC 108/2001, o CNPC editou a 
Resolução nº 35/2019 (BRASIL, 2019). O Artigo 8º desta resolução trata especificamente 
das EFPC patrocinadas por pessoas jurídicas de direito privado concessionárias ou 



permissionárias de serviço público, estabelecendo diretrizes claras sobre a legislação 
aplicável à sua estrutura e a certas obrigações: 

> Art. 8º Com relação à estrutura organizacional das entidades patrocinadas por 
pessoas jurídicas de Direito Privado, predominantemente, permissionárias ou 
concessionárias de serviço público aplicar-se-á a Lei Complementar nº 109/2001. 

Parágrafo único. O patrocinador concessionário ou permissionário de serviço público estará 
sujeito ao limite previsto no §1º do art. 6º da Lei Complementar nº 108/2001, nos casos em 
que a contribuição à EFPC tenha influência na fixação do valor de suas tarifas. (BRASIL, 2019). 

2.2.1 Estrutura Organizacional: Aplicação da Lei Complementar nº 109/2001 

O caput do Art. 8º da Resolução CNPC nº 35/2019 determina que, no tocante à estrutura 
organizacional, essas EFPC devem seguir as disposições da Lei Complementar nº 109, de 29 
de maio de 2001 (BRASIL, 2001b). Esta lei dispõe sobre o Regime de Previdência 
Complementar em geral, abrangendo tanto entidades patrocinadas pelo setor público quanto 
pelo privado, mas com regras mais flexíveis e adaptadas à natureza privada em muitos 
aspectos de governança, quando comparada à LC 108/2001. 

Portanto, a Resolução esclarece que, para fins de definição de órgãos estatutários (como 
Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal, Diretoria Executiva), suas competências, composição 
e forma de eleição ou indicação de membros, a norma primária a ser observada por essas 
EFPC é a LC 109/2001, que rege as entidades privadas em geral. 

2.2.2 Limite de Contribuição: Aplicação Condicionada de Regra da LC nº 108/2001 

O parágrafo único do Art. 8º introduz uma exceção ou, mais precisamente, uma aplicação 
específica de uma regra da LC 108/2001. Ele estabelece que o patrocinador privado 
(concessionário ou permissionário) estará sujeito ao limite de contribuição previsto no §1º 
do Art. 6º da LC 108/2001, mas somente na hipótese em que a sua contribuição para a EFPC 
tenha influência na fixação do valor das tarifas do serviço público concedido ou permitido. 

O §1º do Art. 6º da LC 108/2001 (BRASIL, 2001a) geralmente estabelece um teto para a 
contribuição normal do patrocinador público, frequentemente atrelado à contribuição normal 
do participante (princípio da paridade contributiva). A Resolução CNPC nº 35/2019 estende 
essa limitação aos patrocinadores privados concessionários/permissionários, visando 
proteger o interesse público e evitar que custos previdenciários excessivos sejam repassados 
aos usuários do serviço público por meio das tarifas. Se a contribuição do patrocinador não 
impactar a tarifa (por exemplo, se for custeada integralmente pelos lucros da empresa sem 
reflexo tarifário aprovado pelo poder concedente), o limite específico da LC 108/2001 não se 
aplica por força deste dispositivo. 

2.3 Exemplos Práticos 

• Exemplo 1 (Estrutura Organizacional): Uma empresa privada que detém a concessão 
para operar uma rodovia federal patrocina uma EFPC para seus empregados. Para 



definir a composição do Conselho Deliberativo (número de membros indicados pela 
patrocinadora e eleitos pelos participantes/assistidos), as regras de eleição do 
Conselho Fiscal e as atribuições da Diretoria Executiva, esta EFPC deverá observar as 
normas gerais da Lei Complementar nº 109/2001, conforme determinado pelo Art. 8º, 
caput, da Resolução CNPC nº 35/2019. Não se aplicam, via de regra, as exigências de 
paridade na composição dos conselhos típicas da LC 108/2001 (salvo se o contrato de 
concessão ou regulamento específico dispuser de forma diversa). 

• Exemplo 2 (Limite de Contribuição): Uma empresa privada de distribuição de energia 
elétrica (permissionária) patrocina uma EFPC. A agência reguladora (ANEEL), ao 
calcular a tarifa de energia, considera as contribuições da empresa para o plano de 
previdência como um custo operacional que compõe a base de cálculo tarifária. Neste 
caso, por força do Art. 8º, parágrafo único, da Resolução CNPC nº 35/2019, a 
contribuição normal desta empresa patrocinadora para a EFPC estará sujeita aos 
limites estabelecidos no §1º do Art. 6º da Lei Complementar nº 108/2001 (por exemplo, 
não podendo exceder a contribuição normal dos participantes). Se, por outro lado, as 
contribuições fossem pagas exclusivamente com recursos próprios da empresa, sem 
impacto reconhecido na tarifa pela agência reguladora, tal limite não seria aplicável 
com base neste dispositivo. 

3 CONCLUSÃO 

A análise conjunta do Art. 26 da LC 108/2001 e do Art. 8º da Resolução CNPC nº 35/2019 
permite concluir que: 

a) As EFPC patrocinadas por empresas privadas concessionárias ou permissionárias de 
serviços públicos submetem-se a um regime jurídico híbrido, aplicando-se a LC 
108/2001 apenas "no que couber" e conforme definido pelo órgão regulador. 

b) Para fins de estrutura organizacional, o órgão regulador (CNPC) determinou, via Resolução 
nº 35/2019, a aplicação da Lei Complementar nº 109/2001. c) Uma regra específica da LC 
108/2001, referente ao limite de contribuição do patrocinador (§1º do Art. 6º), é aplicável a 
esses patrocinadores privados, mas condicionada ao fato de suas contribuições 
influenciarem a fixação das tarifas do serviço público. 

Essa abordagem regulatória busca equilibrar a natureza privada do patrocinador e da gestão 
da EFPC (seguindo a LC 109/2001 para estrutura) com a necessidade de proteger o interesse 
público e os usuários dos serviços concedidos ou permitidos (aplicando limites de 
contribuição da LC 108/2001 quando há impacto tarifário). 
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